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Art. 2.° No capitulo 9.° do orcamento das receitas do
Estado para o corrente ano econémico é adicionada a
quantia de 324.691686 & verba do artigo 252.°, inscre-
vendo-se no artigo 253.°, sob a sub-rubrica «Despesas
provenientes da reparagiio de estragos e prejufzos-cau-
sados pelo ciclone de Fevereiro de 1941, iccluindo a in-
tensificaclo de obras para atenuagfio da crise do traba-
lhon, a quantia de 1:407.651681. '

Art. 3.° O Ministro das Obras Puablicas e Comunica-
¢des. autorizard as despesas constantes déste crédito, po-
. dendo, quanto s relativas A reparaclio dos estragos do
ciclone de Fovereiro de 1941, dispcnsar quaisquer for-
malidades legais ou regulamentares e autorizar em conta
do respectivo saldo a renovagdio dos créditos que nio
tenham chegado a ser pagos de conta da dotagiio do ano
-ccondmico findo.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Republica, 26 do Fevereiro-do
1942. — Anténro Oscar DE Fracoso CarMoNs — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Adriano Pais da Silva Vaz Serra—Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de DBettencourt — Duarte Pa-
checo — Francisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Rafael da Silva Neves Duque.
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" MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcgéio Geral de Fomento Colonial

/

Decreto n.° 31:895

Considerando que é do maior interésse auxiliar, polos
meios apropriados, a formaglio de uma unidade econo6-
mica imperial e promover que esta, na actual emergén-
cia, se manifeste do uma maneira eficaz, de modo a
garantir o conveniente abastecimento da metrépole e das
col6nias nos produtos que lhes s#o indispenséveis ;

Tendo em vista, consgqiientemente, a instante neces-
sidade de se adoptarem medidas de defesa econémica
que a situagio mundial amplamente justifica;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 10.° da

Carta Orgénica do Império Colonial Portugués e por
motivo de urgéncia, nos termos do § 2.° do artigo 10.°
da mesma Carta Orgéinica, o Ministro das Colénias de-
creta e eu promulgo o seguinte: -

Artigo 1.° A exportagio de produtos origindrios das

_colénias e destinados a paises estrangeiros é sempre

condicionada a prévia autorizagio concedida pelos orga-
nismos de coordenagfio econémica. que superintendam
nos mesmos produtos e, na falta désses organismos, pe-
los governadoros das respectivas colénids. Essa autori-
zagllo é necessdria ainda que a mercadoria passe em
transito pelos portos da metrépole ou de outra colénia
ou se destine a estes portos para ser depois. reexportada.

Art. 2.° Nas colénias a reexportagio dos produtos e
artigos que tenham sido importados da metropole, de
outras colénias ou do estrangeiro, para consumo, 80
poders ser permitida em casos especiais, devendo a ne-
cessdria antorizagio ser concedida pelas comissdes regu-
ladoras da importagfio ou, na falta destas, pelos gover-
nadores das respectivas col6nias.

Art. 3.° A concess3o das licengas a que se referer os
artigos anteriores estd sujeita ao pagameonto de taxas, as
quais, bem como as formalidades a cumprir para a pas-
sagem das mesmas licengas, seriio estabelecidas em por-
taria do govérno geral ou de colénia, ouvidos os orga-
nismos de coordenagiio interessados.

§ dnico. As importincias cobradas em harmonia com
as taxas fixadas reverterdo a favor dos organismos qae
concederem as licongas, ou constituirdo receita da Fa-
zenda se as autorizagdes forém dadas pelo governador.

Art. 4.° As alfandegas ndo promoverdo o despacho de

' importagdo, exportagfio ou de reexporta¢io dos géneros

e mercadorias a que se referem os artigos anteriores
sem que sejam.apresentadas as respectivas licengas. -

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficial» de todas
as colénias. .

Pacos do Govérno da Republica, 26 de Fevereiro de
1942.— ANTONIO OsCAR DE FRaG0s0 CARMONA — An-
ténio de Oliveira Saluzar — Francisco José Vieira Ma-
chado. :
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